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LEI Nº. 3522 DE 16 NOVEMBRO DE 2023. 
Estima a receita e fixa a despesa do município de Paraibuna - Estado 
de São Paulo - para o exercício financeiro de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Municipal de Paraibuna, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 
Art. 1º - O Orçamento Geral para o exercício financeiro de 2024 do 
Município de Paraibuna - Estado de São Paulo, discriminado pelos 
anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 
122.941.344,98 (cento e vinte e dois milhões, novecentos e quarenta 
e um mil, trezentos e quarenta e quatro reais e noventa e oito 
centavos). 
Art. 2º - O Orçamento Geral do Município de PARAIBUNA para 
exercício financeiro de 2024 fixa a Despesa da seguinte forma:  
 Prefeitura Municipal de Paraibuna - R$ 96.743.228,00 (noventa e seis 
milhões, setecentos e quarenta e três mil, duzentos e vinte e oito 
reais); 
 Câmara Municipal de Paraibuna - R$ 2.760.000,00 (dois milhões, 
setecentos e sessenta mil reais); 
 Instituto de Previdência do Município de Paraibuna - R$ 
20.618.116,98 (vinte milhões, seiscentos e dezoito mil, cento e 
dezesseis reais e noventa e oito centavos); e 
 Fundação Cultural Benedicto Siqueira e Silva - R$ 2.820.000,00 (dois 
milhões, oitocentos e vinte mil reais). 
Art. 3º - A Receita será realizado mediante a arrecadação dos 
Tributos, Rendas, Suprimentos e Outras Receitas Correntes, na forma 
da Legislação em vigor e das especificações constantes dos anexos da 
Receita, conforme Lei 4.320/64 e Portarias atualizadoras e 
modificativas, de acordo com o seguinte desdobramento: 

RECEITA ESTIMADA DA 

PREFEITURA 
102.323.228,00 

RECEITAS CORRENTES 99.323.228,00 

Receita de Impostos, Taxas e 

Contribuições de Melhoria 
19.031.600,00 

Receita de Contribuições 360.000,00 

Receita Patrimonial 2.596.000,00 

Receita de Serviços 39.000,00 

Transferências Correntes 87.440.028,00 

MENOS – Deduções para o 

FUNDEB 
-10.331.400,00 6.221.000,00 

Outras Receitas Correntes 188.000,00 

RECEITAS DE CAPITAL 3.000.000,00 

Transferências de Capital  3.000.000,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO 

ORÇAMENTO DA PREFEITURA 102.323.228,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO 

MUNICÍPIO DE PARAIBUNA 
122.941.344,98 
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RECEITA ESTIMADA DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

20.618.116,98 

RECEITAS CORRENTES 13.101.116,98 

Receita de Contribuições 4.838.000,00 

Receita Patrimonial 883.000,00 

Outras Receitas Correntes 7.380.116,98 

RECEITAS CORRENTES – 

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 
7.517.000,00 

Receita de Contribuições – 

Intra-Orçamentárias 7.517.000,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO 

ORÇAMENTO DO INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA 

20.618.116,98 

 
Art. 4º - A Despesa dos Poderes será realizada na forma dos quadros 
analíticos constantes dos anexos de Despesa integrantes da presente 
Lei, conforme o que dispõe a Lei 4.320/64 e Portarias atualizadoras e 
modificativas - SOF E STN - sob os seguintes desdobramentos: 
 
POR CATEGORIAS ECONÔMICAS, SEGUNDO A NATUREZA 

TOTAL DA DESPESA FIXADA 122.941.344,98 

DESPESAS CORRENTES                              106.279.284,76 

Pessoal e Encargos Sociais 59.200.956,72 

Outras Despesas Correntes 47.078.328,04 

DESPESAS DE CAPITAL 6.312.000,00 

Investimentos 6.040.000,00 

Amortização/Refinanciamento 

da Dívida 

 da Dívida 

272.000,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

(Prefeitura, Câmara e Fundação) 

CÇa 

2.405.943,24 

1.567.339,00 

RESERVA LEGAL DO RPPS 

 (Instituto de Previdência) 

(Prefeitura) CÇa 

7.944.116,98 

4.156.278,18 

 
POR ÓRGÃO DE GOVERNO 

Prefeitura da Estância Turística de 
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3) POR FUNÇÕES 

Legislativa 2.760.000,00 

Administração 23.063.463,70 

Assistência Social 4.330.400,00 

Previdência Social 12.674.000,00 

Saúde  21.181.761,32 

Educação 27.131.000,00 

Cultura 2.925.300,00 

Urbanismo 9.122.100,00 

Agricultura 2.348.859,74 

Comércio e Serviços 4.398.400,00 

Transporte 808.900,00 

Desporto e Lazer 1.847.100,00 

Reserva de Contingência 

(prefeitura, câmara e 

fundação) 

 

2.405.943,24 

Reserva Legal (Instituto de 

Previdência) 

7.944.116,98 

TOTAL DA DESPESA 122.941.344,98 

 
Art. 5º - Os recursos da Reserva de Contingência, nos termos do 
disposto na Lei Complementar 101/2000, serão destinados ao 
atendimento de Passivos Contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos, e para obtenção do Resultado Primário.  
§ 1º - Os recursos que, em decorrência de veto ou emenda ficarem 
sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados para abertura 
de Créditos Especiais ou Suplementares, mediante prévia autorização 

legislativa. 
§ 2º - Conforme dispõe a Lei Complementar 101/2000, entende-se 
como “outros riscos e eventos fiscais imprevistos” as despesas 
diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção de cada 
uma das unidades gestoras não orçadas ou orçadas a menor no 
Orçamento. 
Art. 6º - Nos termos da legislação vigente, fica o Poder Executivo 
autorizado a: 
I - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta do limite 
da dotação consignada como Reserva de Contingência; 
II - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta do limite 
do Superávit Financeiro do exercício anterior, se houver; 
III - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta do 
Excesso de Arrecadação que venha ocorrer dentro do exercício; 
IV - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta de 
recursos provenientes de arrecadação de Convênios não previstos na 
receita orçamentária, desde que respeitados os objetivos e metas da 
programação do convênio, os programados por esta lei e pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, e lei específica para assinatura do 
convênio. 
V - Realizar o intercâmbio entre elementos de uma mesma categoria 
econômica atrelada a uma mesma atividade, projeto ou operação 
especial, com lastro no art. 43, § 1º, III, da lei federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964. 
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VI - Abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 
20% (vinte por cento) da despesa total fixada, observado o disposto 
no artigo 43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
Parágrafo Único - Não onerarão os limites de Créditos Adicionais os 
abertos nas formas dos itens I, II, III e IV retro, e os destinados a suprir 
insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à Pessoal, Inativos 
e Pensionistas, Serviços da Dívida Pública, débitos constantes de 
Precatórios Judiciais e despesas à conta de recursos vinculados. 
Art. 7º - Nos termos da Lei Complementar 101/2000, não existe 
previsão orçamentária de concessão de incentivo ou benefício de 
natureza tributária, da qual decorra renúncia de receitas de qualquer 
tipo. 
Art. 8º - Ficam convalidadas as alterações dos programas, 
indicadores, metas e ações realizadas no Plano Plurianual - PPA, e na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO utilizadas para a elaboração da 
presente peça orçamentária.  
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor a primeiro de janeiro de 2024, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 16 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de Lei nº. 66/2023 – De autoria do Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
 
LEI Nº. 3522 DE 16 NOVEMBRO DE 2023. 
LEGISLAÇÃO 
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• Constituição Federal, Art. 156, I, II, III, e IV, Art. 158, I-B, II, III, IV, § 
25, II e Art.159, § 3° 
• Lei federal 5.172/66 - Sistema Tributário Nacional. 
• Lei federal 4.320/64 - Institui normas gerais de direito financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços. 
• Lei complementar 101/2000 - Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 
• Lei 14.113/2020 - Fundo de manutenção e desenvolvimento do 
ensino fundamental e de valorização do magistério.  
• Código tributário municipal. 
• Lei orgânica municipal. 
• Portarias da secretaria do tesouro nacional. 
• Portarias do ministério do planejamento, orçamento e gestão. 
• Sistema AUDESP do tribunal de contas do estado de São Paulo. 
_______________________________________________________ 
LEI Nº. 3523 DE 16 NOVEMBRO DE 2023. 
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial destinado à 
LOA, LDO e acrescenta ações, projetos. atividades, metas e objetivos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO – e no PPA do município de 
Paraibuna para o exercício de 2023.  
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são 
conferidas por Lei, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraibuna aprova e ele promulga a seguinte lei: 
Art. 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a proceder à abertura 
de Crédito Especial até o limite estabelecido para as dotações, nos 
moldes dos artigos 41, II, 42 e 43 da Lei 4.320/64, com a respectiva 
classificação e fonte de recurso, destinado a proceder à adequação 
do orçamento vigente. 

Art. 2º - O Crédito Adicional Especial aberto pela presente lei, será 
coberto com recursos repassados pelo Governo Federal - Ministério 
da Economia, através da Emenda Parlamentar 202241180005, para 
investimentos, no valor de R$ 250.000,00 e de Recursos do Tesouro 
Municipal, no valor de R$ 290.000,00, recursos estes provenientes de 
excesso de arrecadação.   
Parágrafo Único: Os recursos constarão obrigatoriamente do Decreto 
Executivo que proceder a abertura do Crédito Especial, nos termos 
dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64. 
Art. 3º - Este Crédito Especial será incluído na programação das ações 
contidas na LDO e no PPA do presente exercício. 
 
LEI Nº. 3523 DE 16 NOVEMBRO DE 2023. 
Art. 4º - As despesas decorrentes da presente lei serão cobertas com 
recursos orçamentários da União e do Tesouro Municipal, 
suplementadas se necessário. 
Art. 5º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 16 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de Lei nº. 68/2023 – De autoria do Poder Executivo 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
_______________________________________________________ 
LEI Nº. 3524 DE 16 NOVEMBRO DE 2023. 
Aprova o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 
PMGIRS e dá outras providências. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraibuna aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Projeto Lei: 
Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos – PMGIRS do Município de Paraibuna, parte 
integrante desta Lei, em conformidade com o disposto no artigo 18, 
da Lei Federal nº 12.305, de 12 de agosto de 2010. 
Art. 2º - A Política Municipal de Resíduos Sólidos é orientada pelos 
princípios e objetivos contidos nos artigos 6º e 7º, da Lei Federal nº 
12.305, de 02 de agosto de 2010. 
§ 1º - São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos:  
I - A prevenção e a precaução;  
II - O poluidor-pagador e o protetor-recebedor;  
III - A visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere 
as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de 
saúde pública;  
IV - O desenvolvimento sustentável;  
V - A ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o 
fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados 
que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida 
e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais 
a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação 
estimada do planeta;  
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VI - A cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o 
setor empresarial e demais segmentos da sociedade;  
VII - A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos;  
 
LEI Nº. 3524 DE 16 NOVEMBRO DE 2023. 
VIII – O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável 
como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e 
renda e promotor de cidadania;  
IX - O respeito às diversidades locais e regionais;  
X - O direito da sociedade à informação e ao controle social;  
XI - A razoabilidade e a proporcionalidade.  
§ 2º - São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:  
I - Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;  
II - Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos;  
III - Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços;  
IV - Adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias 
limpas como forma de minimizar impactos ambientais;  
V - Redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;  
VI - Incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o 
uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis 
e reciclados;  
VII - Gestão integrada de resíduos sólidos;  
VIII - Articulação entre as diferentes esferas do poder público, e 
destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e 
financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;  
IX - Capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;  
X - Regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da 
prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e 
econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei Federal nº 11.445, de 2007;  
XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:  
a) produtos reciclados e recicláveis;  
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 
padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.  
XII - Integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos;  
XIII - Estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do 
produto;  
XIV - Incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental 
e empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e 
ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e 
o aproveitamento energético;  
XV - Estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 3º - O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
– PMGIRS do Município de Paraibuna deverá ser atualizado, no 
máximo, a cada 04 (quatro) anos. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições contrárias. 

Estância Turística de Paraibuna, 16 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de Lei nº. 68/2023 – De autoria do Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.694, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023. 
Concede Licença Maternidade. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, com amparo no artigo 127 da Lei Complementar 
n.º 75, de 31 de julho de 2018, Licença Maternidade de 120 (cento e 
vinte) dias a servidora Cátia Marcia de Oliveira Santos Barbosa, 
matrícula 3632, Agente de Apoio Escolar. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 13 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.695, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023. 
Nomeia Comissão Especial para Análise das Amostras dos Itens 
licitados no Pregão Eletrônico nº 039/2023 da Prefeitura da Estância 
Turística de Paraibuna/SP. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear Comissão Especial para análise técnica das amostras 
apresentadas no Pregão Eletrônico nº 039/2023, Processo 
Administrativo nº 2069/2023, que tem por objeto a “Aquisição de 
Carnes para o Setor de Merenda Escolar e Casa Abrigo “Nossa 
Senhora das Graças” da Estância Turística de Paraibuna” composta 
pelos seguintes membros:  
1 – Cecilia Camargo da Silva – Agente de Apoio a Saúde – Matricula 
2065, lotado no Departamento Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer; 
2 – Aline Fernanda Almeida dos Santos – Nutricionista – Matricula 
4826 – lotada no Departamento Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer; 
3 – Silvia Aparecida Gomes de Faria – Membro do Conselho 
Alimentação Escolar – CAE; 
4 – Magda da Silva de Lima Moreira – Merendeira - Matricula 3853, 
lotado no Departamento Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer. 
Art. 2º - Esta Comissão terá por atribuição a análise das amostras 
dos itens licitados no Pregão Eletrônico nº 038/2023, e emissão de 
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parecer final da avaliação, e se extinguirá com a homologação do 
certame pela Autoridade Competente. 
Art. 3º - A designação dos integrantes da Comissão Especial é feita 
sem prejuízo de suas atribuições normais junto aos Departamentos 
em que trabalham. 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 14 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.696, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023. 
Nomeia Comissão Especial para Análise das Amostras dos Itens 
licitados no Pregão Eletrônico nº 040/2023 da Prefeitura da Estância 
Turística de Paraibuna/SP. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear Comissão Especial para análise técnica das amostras 
apresentadas no Pregão Eletrônico nº 040/2023, Processo 
Administrativo nº 2138/2023, que tem por objeto a “Aquisição de 
Frios e Embutidos o Setor de Merenda Escolar e Casa Abrigo “Nossa 
Senhora das Graças” da Estância Turística de Paraibuna” composta 
pelos seguintes membros:  
1 – Cecilia Camargo da Silva – Agente de Apoio à Saúde – Matricula 
2065, lotado no Departamento Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer; 
2 – Aline Fernanda Almeida dos Santos – Nutricionista – Matricula 
4826 – lotada no Departamento Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer –  
3 – Silvia Aparecida Gomes de Faria – Membro do Conselho 
Alimentação Escolar – CAE; 
4 – Magda da Silva de Lima Moreira – Merendeira - Matricula 3853, 
lotado no Departamento Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer; 
Art. 2º - Esta Comissão terá por atribuição a análise das amostras dos 
itens licitados no Pregão Eletrônico nº 038/2023, e emissão de 
parecer final da avaliação, e se extinguirá com a homologação do 
certame pela Autoridade Competente. 
Art. 3º - A designação dos integrantes da Comissão Especial é feita 
sem prejuízo de suas atribuições normais junto aos Departamentos 
em que trabalham. 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 14 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 

PORTARIA N.º 14.697, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 
Exonera Agente de Trânsito. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO a Decisão nos autos n.º 2006/2023; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar nesta data, com amparo na Lei Complementar nº. 
75, de 31 de julho de 2018, art. 159, Matias Soares Nunes, matrícula 
4762, do cargo de Agente de Trânsito, nomeado pela Portaria nº 
14.196/2023. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 16 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.698, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 
Exonera Agente de Trânsito. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO a Decisão nos autos n.º 2006/2023; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar nesta data, com amparo na Lei Complementar nº. 
75, de 31 de julho de 2018, art. 159, Felipe Levi de Lima, matrícula 
4856, do cargo de Agente de Trânsito, nomeado pela Portaria nº 
14.195/2023. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 16 de novembro de 2023. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PROCESSO Nº 2.006/2023 
DECISÃO 
 
Acolho a manifestação de fl. 174 no sentido de extinguir o presente 
processo administrativo disciplinar em relação aos servidores Felipe 
Levi de Lima e Matias Soares Nunes e homologar os pedidos de 
exoneração realizados por meio dos processos administrativos n° 
2318/2023 e 2260/2023. 
 
Publique-se e intime-se. 
Paraibuna, 14 de novembro de 2023. 
Victor de Cássio Miranda 
Prefeito Municipal 
 

Prefeitura da Estância Turística de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
 
O Senhor Prefeito Municipal, à vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Pregão, nos autos do processo licitatório abaixo 
relacionado, torna pública a homologação do certame e a 
adjudicação de seu respectivo objeto conforme segue: 
Pregão Presencial N°. 0038/2023. Processo Administrativo N°. 
2529/2023. Objeto “AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO AS CRIANÇAS DE 0 (ZERO) A 10 (DEZ) ANOS DO 
MUNICÍPIO DE PARAIBUNA QUE PARTICIPARÃO DO EVENTO “12º 
NATAL DA CRIANÇA PARAIBUNENSE”. Adjudicadas: MERCANTIL 
TOMASETTO LTDA ME valor (R$: 18.125,00); BRINK BRIL MATERIAIS 
ESCOLARES LTDA EPP valor (R$: 22.078,50); SANTOS & SARAIVA 
ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA valor (R$: 29.040,00); COMERCIAL 
MUNICK LTDA valor (R$: 20.487,80);  e CONCEICAO CONERCIO E 
SERVIÇOS LITORAL NORTE LTDA valor (R$: 15.599,05). 
 
Paraibuna, 16 de novembro de 2023.  
Victor de Cassio Miranda 
Prefeito Municipal 
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SEÇÃO 3 – Contratos Públicos 


